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... continuação CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA BELO HORIZONTE CRISTALINA S.A.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Ao Administradores, Conselheiros e Acionistas da
Concessionária da Rodovia Belo Horizonte Cristalina S.A. - Contagem - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária da Rodovia Belo Horizon-
te Cristalina S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a audito-
rias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as de-

monstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a di-
retoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-

nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Ribeirão Preto, 27 de abril de 2026
ERNST & YOUNG Humberto Fernandes de Oliveira Filho
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-044415/F CRC GO-018446/O

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Visão Geral: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: Risco de crédito; Risco de liquidez; 
Risco de taxa de juros; Risco de mercado; e Risco regulatório. Essa nota apresenta informações 
sobre a exposição da Companhia sobre cada um dos riscos supramencionados e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de 
gerenciamento de risco: A diretoria é responsável pelo acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente à 
diretoria sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para refletirem mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. b) 
Risco de crédito: A Companhia visando minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições 
financeiras, procura diversificar suas operações em instituições de primeira linha. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

Mensuração 2025 2024
Aplicação financeira Valor justo por meio do resultado 88.111 136.888
Contas a receber (i) Custo amortizado 39.614 -
Total 127.725 136.888
(i) O contas a receber está apresentado líquido da Perda Estimada para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PECLD). Em 31 de dezembro de 2025, o saldo bruto de contas a receber totalizava R$ 
40.993, sendo reconhecida PECLD no montante de R$1.379, equivalente a 3,36% do saldo bruto 
(R$0 em 2024). c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são 
analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma 
a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. A Companhia acompanha 
o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez 
recorrente. O objetivo da Companhia é manter o saldo entre a continuidade dos recursos e a 
flexibilidade através de contas garantidas, empréstimos bancários e debêntures.
2025 Taxa de juros Até 1 ano 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores n.a 61.675 - - 61.675
Passivo de Arrendamento 9,21% aa 3.684 5.264 - 8.948
Partes relacionadas n.a 61.621 - - 61.621
Total 126.980 5.264 - 132.244
c) Risco de liquidez
2024 Taxa de juros Até 1 ano 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores n.a 3.381 - - 3.381
Total 3.381 - - 3.381

O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez 
como segue:

Mensuração 2025 2024
Fornecedores Custo amortizado 61.675 3.381
Partes relacionadas Custo amortizado 61.621 -
Outras Obrigações Custo amortizado 9.945 -
Dividendos a pagar Custo amortizado 106.188 -
Adiantamento de clientes Custo amortizado 3.070 -
Passivo de arrendamento Custo amortizado 8.948 -
Total 251.447 3.381
d) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. e) Risco regulatório: O Contrato de Concessão estabelece um 
rol não exaustivo de obrigações do poder concedente e da Companhia, incluindo o regramento 
específico sobre a alocação de riscos entre a Companhia e poder concedente. Considera-se 
desequilibrado o contrato de concessão quando qualquer das partes sofrer os efeitos, positivos 
ou negativos, decorrentes de evento cujo risco não tenha sido a ela alocado, que 
comprovadamente promova desbalanceamento da equação econômico-financeira do contrato. 
Isso significa que eventuais impactos aos resultados da Companhia em virtude de 
descumprimento de obrigações contratuais do poder concedente e/ou de materialização de 
riscos a ele alocados poderão ensejar compensações à Companhia pelos meios de recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro previstos no contrato - como a alteração do valor das tarifas, 
ajustes nos investimentos previstos, extensão do prazo da concessão, dentre outras formas, 
inclusive, a combinação dos referidos mecanismos de compensação. O inadimplemento de 
obrigações contratuais ordinárias, inclusive de natureza financeira (contraprestações e aportes), 
por parte do poder concedente, especialmente no caso de contratos de parceria público-
privada, poderá impedir o cumprimento integral dos compromissos contratuais da Companhia, 
inclusive os de natureza financeira, e causar diminuição de receita, acréscimo de custos, 
diminuição ou a perda de lucros. No caso de inadimplemento do contrato de concessão pelo 
poder concedente, a Companhia poderá recorrer aos mecanismos de solução de controvérsias 
do contrato de concessão, que incluem instauração de arbitragem ou, em se tratando de direito 
indisponível, acionamento do poder judiciário, para pleitear a defesa de seus direitos. A 
Companhia poderá, ainda, apresentar ação judicial de rescisão do contrato de concessão, com 
fundamento no art. 39 da lei nº 8.987/1995, em razão de descumprimento das normas 
contratuais pelo poder concedente, hipótese em que os serviços prestados pela Companhia não 
poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. No caso 
de rescisão, a Companhia terá direito à indenização pelos investimentos em bens reversíveis não 
amortizados ou depreciados até o momento da extinção contratual. Não há como garantir que 
os processos arbitrais ou judiciais serão julgados favoravelmente à Companhia, ou que as 
respectivas decisões serão proferidas e/ou executadas em tempo hábil a fim de evitar impactos 
materiais adversos na concessão, tampouco que a indenização será suficiente para compensar 
integralmente os investimentos em bens reversíveis não amortizados ou depreciados. f) 
Gerenciamento do capital:A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de 
recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno e o risco para acionistas e credores.

2025 2024
Fornecedores 61.675 3.381
(-) Caixa e equivalentes de caixa (89.714) (137.899)
Dívida líquida (Caixa líquido de dívidas) (28.039) (134.518)
Patrimônio líquido (156.161) (142.942)
Capital social e dívida líquida (184.200) (277.460)
g) Análise de sensibilidade: Risco de variação nas taxas de juros: A análise de sensibilidade foi 
determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não 
derivativos no fim do exercício. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a 
exposição à variação do CDI, principal indicador das aplicações financeiras da Companhia:

Juros a incorrer
Cenário I Cenário II Cenário III

Operação Risco Provável 25% 50%
Juros sobre aplicações financeiras (i) Baixa do CDI 18.779 14.084 9.389
Juros a incorrer, líquidos 18.779 14.084 9.389
Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Companhia adotou como critério 
demonstrar o efeito de juros a incorrer para os próximos 12 meses. As taxas consideradas 
(projetadas para 12 meses) foram as seguintes:

Indicadores
Cenário I - 

provável
Cenário II - 

redução de 25%
Cenário III - 

Redução de 50%
CDI (i) 14,32 11,46 9,55
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. h) Valor justo de ativos e passivos financeiros: 
Os valores contábil e de mercado dos principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 
de dezembro de 2025 são como segue:
Classificação - Custo amortizado Saldo contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 89.714 89.714
Aplicações financeiras vinculadas 8.956 8.956
Contas a receber 39.614 39.614
Fornecedores 61.675 61.675
Partes relacionadas 61.621 61.621
Outras obrigações 9.945 9.945
Dividendos a pagar 106.188 106.188
Adiantamentos de terceiros 3.070 3.070
Passivo de arrendamento 8.948 9.225
O valor justo dos instrumentos financeiros foi determinado com base em técnicas de avaliação 
que utilizam dados observáveis de mercado, quando disponíveis. A Companhia classifica o valor 
justo de seus instrumentos financeiros de acordo com a hierarquia estabelecida no CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo (IFRS 13), conforme segue: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: técnicas de avaliação para as 
quais as informações utilizadas são observáveis direta ou indiretamente no mercado; • Nível 3: 
técnicas de avaliação para as quais as informações utilizadas não são baseadas em dados 
observáveis de mercado. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os valores justos dos instrumentos 
financeiros da Companhia foram classificados no Nível 2 da hierarquia do valor justo.

23. SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as coberturas de seguros são resumidas como segue:

2025
Vigência 

Vencimento
Limites de 

indenização
Riscos cobertos
Reparações por danos involuntários, corporais, 
 materiais e morais causados a terceiros 30/01/2026 60.000
Riscos diversos 03/02/2026 60.000
Executante concessionário, multas e penalidades 30/01/2028 321.174
Bem público representado pelo sistema rodoviário 
 denominado BR-040 / GO / MG 30/01/2026 220.000
24. OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
Os investimentos previstos para os 7 primeiros anos são de aproximadamente R$3.800.000 de 
reais. Esses investimentos incluem obras, manutenção e operação da rodovia. Entre as principais 
intervenções prevista em contrato, há 342km de faixas adicionais, 61,6km de vias marginais, 34 
passarelas, 5 passagens subterrâneas, 272 pontos de ônibus, 18 passagens de fauna, 226 
acessos e 2 pontos de parada e descanso para caminhoneiros. O contrato assinado com o a 
União prevê investimentos de R$12.000.000 - ao longo dos 30 anos - em infraestrutura e 
tecnologia, sendo que até o momento, a Companhia realizou um investimento total de 
R$332.000. A Companhia firmou condições tarifárias e benefícios aos usuários como 14,32% de 
desconto na tarifa de pedágio, isenção de pedágio para motocicletas, desconto de 5% para 
usuários com TAG (DBT) e desconto progressivo de até 70% para usuário frentes (DUF).
25. TRANSAÇÕES NÃO CAIXA
As seguintes transações não impactaram o caixa da Companhia:

Nota 2025 2024
Reconhecimento do Direito de uso, pronunciamento 
 técnico CPC 06 (R2) 7 9.402 -
Fornecedores aquisição de intangível (a) 33.502 -
Dividendos propostos 106.188 -
(a) Valores pagos/creditados no período referente aquisição de períodos anteriores e que 
conciliam com aquisição de intangível do período.
26. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em fevereiro de 2026, após a data-base das demonstrações financeiras, foi realizada a 
integralização de capital no montante de R$ 157.000, pela controladora da Companhia, 
referente a capital anteriormente subscrito e não integralizado, no âmbito da sua estrutura 
societária. Como resultado dessa operação, a Vinci Highways do Brasil passou a integrar o quadro 
societário da Companhia, tornando-se uma de suas sócias. Em reunião realizada em 06 de abril 
de 2026, após a data-base das demonstrações financeiras, foi eleita a Sra. Mirna Santiago Vieira 
para o cargo de Diretora de Finanças e Relações com Investidores, em substituição ao Sr. François 
Xavier Marie Gabriel Arhanchiague. Na mesma data, o Sr. Mario dos Santos foi indicado para o 
cargo de Diretor sem Designação Específica, cuja eleição está condicionada à obtenção de 
autorização de residência para imigrante administrador com poderes de gestão, a ser concedida 
pela Secretaria Nacional de Justiça. Até a data de autorização das presentes demonstrações 
financeiras, a referida autorização ainda não havia sido concedida.

A DIRETORIA CONTADOR
Adilson Ernesto da Silva - Contador CRC MG 1SP266387/0-7

Caltabiano McLarty Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.133.841/0001-16 - NIRE 35.300.319.796

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 05/05/2026 às 11h30, na 
forma virtual, nos termos tutelados pela Lei 14.030/2020 e Instrução Normativa DREI nº 81/2020, para deliberarem sobre o 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31/12/25 e sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício. A Assembleia Geral Ordinária será realizada por intermédio da Plataforma Google Meet. Cada 
acionista receberá um convite eletrônico, onde constará o endereço eletrônico para que o Acionista tenha acesso ao am-
biente virtual da Assembleia Geral Ordinária. O ambiente estará disponível para acesso com 30 (trinta) minutos de antece-
dência ao dia e horário constantes nesta Convocação. São Paulo, 28/04/26. Alessandro Portella Maia - Diretor Presidente. 

CABOS ESPECIAIS

Mancini Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 39.709.628/0001-04

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024
Balanço Patrimonial

Marco Aurélio Batista dos Reis - Representante Legal
Claudio Antonio Nardini - Contador - CRC/Nº 1SP207171/O-9

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Social Reserva Reserva Lucros Patrimônio
Descrição Integralizado Legal de Lucros Acumulados Líquido
Saldo Inicial em 31 Dezembro de 2023 170.000 16.022 67.261 - 253.283
Lucro Líquido do Exercício - - - 344.294 344.294
Reserva Legal - 17.978 - (17.978) -
Distribuição de Lucros - -  (403.921) -  (403.921)
  Reservas de Lucros   326.316  (326.316) - 
  Ajustes de Exercícios Anteriores -  -  152.004  -  152.004 
Saldo Final em 31 Dezembro de 2024 170.000  34.000  141.660  -  345.660 
  Lucro Líquido do Exercício -  -  -  786.615  786.615 
  Distribuição de Lucros -  -  (597.882) -  (597.882)
  Reservas de Lucros   786.615  (786.615) - 
Saldo Final em 31 Dezembro de 2025 170.000  34.000  330.393  -  534.393

 Notas
Descrição Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Proveniente das Operações
Lucro Líquido do Exercício  1.184.310 493.345
(+/-) Ajustes do Resultado Líquido
Depreciações 10.1 416.181 355.570
Reserva Legal  - (17.978)
Encargos Financeiros
 sobre Empréstimos 20 - 15.957
Provisão p/ IR e CS 14 (397.695) (149.051)
Ajustes de Exercícios Anteriores  - 152.004
Resultado Líquido Ajustado  1.202.796 849.847
I - Das Atividades Operacionais
 (Aumento) ou Redução
  nos Ativos Operacionais  (2.379.372) (3.323.840)
Contas a Receber 5 (2.161.151) (516.166)
Estoques 6 (279.844) (2.136.851)
Impostos a Recuperar 7 62.070 (340.942)
Adiantamentos a Fornecedores 8 (50.478) (85.116)
Créditos Diversos 9 50.031 (244.765)
Aumento ou (Redução)
 nos Passivos Operacionais  3.120.128 4.140.954
Fornecedores 11 2.256.003 3.900.106
Obrigações Trabalhistas 12 48.265 (203.739)
Obrigações Tributárias 13 24.053 13.227
Provisão p/ IR e CS 14 397.695 149.051

 Notas
Ativo Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4 1.749.463 573.976
Contas a Receber 5 5.836.388 3.675.237
Estoques 6 4.187.390 3.907.546
Impostos a Recuperar 7 342.849 404.919
Adiantamentos 8 205.075 154.597
Créditos Diversos 9 103.092 139.242
Total Ativo Circulante  12.424.257 8.855.517
Não Circulante
Títulos de Capitalização 9.1 160.000 160.000
Créditos Diversos  119.406 133.287
Total do Ativo não Circulante  279.406  293.287 
Imobilizado Líquido 10.1 2.832.888 3.078.886 
Intangível 10.2 469.703 469.703 
Total do Ativo não Circulante  3.581.997 3.841.876 
Total do Ativo  16.006.254 12.697.393

 Notas
Passivo Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores de Mercadorias 11 2.047.025 9.791.022
Obrigações Trab. Previdenciárias 12 630.127 581.862
Obrigações Tributárias 13 167.818 143.765
Provisão para IRPJ/CSLL 14 599.765 202.070
Contas a Pagar 15 295.900 1.810
Adiantamentos de Clientes 16 1.676.340 1.492.847
Total Passivo Circulante  15.416.975 12.213.377
Não Circulante
Obrigações Tributárias 13 54.885 138.355
Total do Passivo não Circulante  54.885 138.355 
Patrimônio Líquido
Capital Social 17 170.000 170.000 
Reservas de Lucros  364.394 175.661 
Total do Patrimônio Líquido  534.394 345.661 
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido  16.006.254 12.697.393

 Notas
Descrição Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Receita Bruta de Vendas 18 47.491.814 34.405.670
( - ) Deduções da Receita Bruta 18 (11.211.380) (8.171.030)
Receita Operacional Líquida  36.280.434 26.234.640
( - ) Custos dos 
 Produtos Vendidos 19 (29.936.713) (20.251.047)
Lucro Bruto Operacional  6.343.721 5.983.593
( - ) Despesas Operacionais  (5.220.979) (5.239.795)
Despesas Administrativas 19 (3.688.665) (3.172.205)
Despesas Comerciais 19 (1.358.064) (1.914.346)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Líquido do Exercício 786.615 344.294
Outros Resultados Abrangentes - -
Total dos Resultados Abrangentes 786.615 344.294

Impostos e Taxas 19 (174.250) (153.244)
Lucro Líquido Antes dos
 Efeitos Financeiros  1.122.741 743.798
Efeitos Financeiros Líquidos  (10.431) (250.453)
Despesas Financeiras 19 (47.120) (294.816)
Receitas Financeiras 19 36.689 44.363
Lucro Líquido Operacional  1.112.310 493.345
Resultados não Operacionais 19 72.000 -
Lucro Líquido Antes da
 Provisão p/ IR  1.184.310 493.345
( - ) Provisão para IR e CSLL 14 (397.695) (149.051)
Lucro Líquido do Exercício  786.615 344.294

Contas a Pagar 15 477.583 351.030
Obrigações Tributárias
 (Não Circulante) 13 (83.470) (68.722)
Caixa Aplicado nas Operações  740.756 817.114
Caixa Líquido Gerado
 pelas Atividades Operacionais  1.943.553 1.666.961
II - Das Atividades de Investimentos
Aquisições de Bens Imobilizado 10.1 (170.183) (592.327)
Acréscimo No Intangível 10.2 -  (469.703)
Caixa Líquido Aplicado nas
 Atividades de Investimentos  (170.183) (1.062.030)
III - Das Atividades de Financiamentos
Amortizações de
 Empréstimos e Financiamentos 12 - (74.310)
Reservas de Lucros  -  17.978 
Distribuições de Lucros   (597.882) (403.921)
Caixa Líquido Gerado pelas
 Atividades de Financiamentos  (597.882) (460.253)
Aumento(Redução) no Saldo de
 Caixa e Equivalente de Caixa  1.175.487  144.678 
Caixa e Equivalente de
 Caixa no Início do Exercício 4 573.976  429.298 
Caixa e Equivalente de
 Caixa no Fim do Exercício  1.749.463  573.976 
Aumento no Saldo de Caixa e
 Equivalente de Caixa  1.175.487  144.678

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios

LAQUS S.A.
CNPJ/MF nº 42.385.545/0001-03 - NIRE 35.300.571.15-1

 EDITAL CONVOCATÓRIO - AGOE - 05/05/2026
Pelo presente edital, ficam convocados todos os acionistas da LAQUS S.A. a participarem da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária que realizar-se-á, por meio de teleconferência com o uso do programa Teams, da 
Microsoft, em 05/05/2026, às14h em primeira convocação e 14h30 em segunda, acessado através do link 
http://bit.ly/4n5894B, com a finalidade de discutir e deliberar a cerca (i) das demonstrações financeiras da 
Companhia - exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) destinação do resultado do exercício findo em 
31/12/2025; (iii) eleger e reeleger os membros do Conselho de Administração; (iv) sobre a remuneração aos 
Conselheiros; (v) eleger e reeleger Diretores; (vi) transações societárias; SP, 23/04/2026. Laqus S.A. Rodrigo 
Amato, Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO
Processo Digital nº: 0164174-37.2011.8.26.0100

Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial. 
Requerente: Cooperativa de Economia Créd.mútuo Polic. Milit. Serv. Secre. Negóc. Segur. Públ. Est. SP.
Requerido: Alessandro Aparecido da Silva

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0164174-37.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO 
MAIOR BAIAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao Sr. ALESSANDRO APARECIDO DA SILVA, brasileiro(a), portador(a) da 
Cédula de identidade RG n° 33.894.970-7, CPF/MF n°) 291.339.238-50, que COOP DE ECON CRED. MUT. POL. MIL. SERV. 
DA SEC. NEG. DA SEG. PUBLICA DO EST. SP, ajuizou uma ação de Execução, para cobrança de R$ 4.360,15, custas e 
despesas processuais, que deverá ser atualizado na data do efetivo pagamento. Estando o executado em lugar ignorado, foi 
deferida a CITAÇÃO por edital,para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou reconheça o crédito da exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários fixados em 10%, podendo requerer que 
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas, ficando advertido que poderá ajuizar embargos a 
execução no prazo de 15 dias, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena de penhora, presumindo-
se aceitos os fatos a advertência, bem como, advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia, nos 
termos do art. 257, inc. IV, do CPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de janeiro de 2026.

TEX CAPITAL S.A.
CNPJ/MF 51.604.394/0001-28 - NIRE 35300620402

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 22/04/2026
Data, Hora e Local: Aos 22/04/2026, às 17h, de forma exclusivamente digital, considerada como ocorrida na sede social da Companhia na Praça 
Barão do Rio Branco, n° 15, sala 101, Centro, CEP 11010-040, Santos/SP. Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social votante. Mesa: José Carlos Ornellas Priante - Presidente; Leandro Laface Labatut - 
Secretário. Presença e Instalação: Verificada a presença de acionistas representando 100% do capital social votante, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas, Publicação e Disponibilização de Documentos: As demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2024 foram previamente disponibilizadas aos acionistas e publicadas na forma do artigo 133, §4º, da Lei 
das S.A., por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, em 24/04/2025. Ordem do Dia: (a) Deliberar sobre as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (b) Reeleição da Diretoria para o 
próximo triênio; (c) Outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: (a) Os acionistas aprovaram por unanimidade as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (b) os acionistas reelegeram, por 
unanimidade, os seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia, com prazo de mandato para o próximo triênio 2026/2028, sendo 
permitida a reeleição e estendendo-se tais mandatos até a posse de seus sucessores: (i) JOSÉ CARLOS ORNELLAS PRIANTE; e (ii) LEANDRO 
LAFACE LABATUT, nomeados Diretores sem designação específica. Os Diretores eleitos tomaram posse imediata de seus cargos por meio da 
assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no Livro de Atas de Reunião da Diretoria. Os Diretores ora empossados declaram, sob as 
penas da lei, que aceitam o encargo, bem como que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei  que os impeçam de exercer 
atividades empresariais ou congêneres, além do que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, seja em virtude de lei 
especial, seja em virtude de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou, ainda, em virtude de 
condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, e que os 
endereços acima indicados são aqueles para recebimento de citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de 
suas respectivas gestões, nos termos e para os fins do §2º do Artigo 149, da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.); (c) A remuneração global da Diretoria 
será oportunamente fixada por ocasião da AGO que deliberar sobre as contas do exercício de 2025. Encerramento: Formalidades legais. Mesa: 
José Carlos Ornellas Priante - Presidente da Mesa, Leandro Laface Labatut - Secretário da Mesa. Acionistas: Scale Brasil Capital Ltda. - p. José 
Carlos Ornellas Priante, Specialized Corp Ltda. p. Leandro Laface Labatut. Diretores eleitos: José Carlos Ornellas Priante , Leandro Laface Labatut.

Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.
CNPJ/MF n° 08.873.873/0001-10 - NIRE 35.300.366.166
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 15/04/2026, às 18h30, na sede social da Ecorodovias Concessões e Serviços 
S.A., na Rodovia dos Imigrantes, km 28,5, Bairro Alvarenga, 1º e 2º andares, CEP 09845-000, São Bernardo do 
Campo/SP. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada, nos termos do §4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 
PUBLICAÇÕES: Relatório da administração, demonstrações financeiras e demonstrações contábeis 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, publicados no jornal “Diário de Notícias”, na edição do dia 18/03/2026 (versão online e impressa), 
dispensada a publicação dos anúncios de que trata o caput do artigo 133 da Lei das SA, tendo em vista o 
disposto no §5º do referido artigo. MESA: Presidente: Marcello Guidotti e Secretário: Rodrigo José de Pontes 
Seabra Monteiro Salles. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o exame e aprovação das contas da administração, 
do Relatório da Administração, do Balanço Patrimonial da Companhia e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro líquido da Companhia 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025 e a distribuição de dividendos; (iii) a alteração e 
ratificação da remuneração global dos administradores da Companhia referente ao último exercício social 
encerrado em 31/12/2025; (iv) a reeleição dos atuais membros do conselho de administração da Companhia 
para o próximo mandato;  e (v) a fixação da remuneração global dos administradores para o exercício social 
de 2026. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias e documentos, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas, aprovou: (i): as contas da administração, o relatório da administração, o balanço 
patrimonial da Companhia e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2025. (ii): a destinação do lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, apurado no montante de R$ 982.250.812,52, conforme abaixo: (ii.i) constituição de Reserva 
Legal no montante de R$ 49.112.540,63, conforme disposto no artigo 193 da Lei das SA; (ii.ii) dividendos no 
montante de R$ 301.233.827,43 os quais já foram pagos como dividendos intermediários, no decorrer do 
exercício encerrado em 31/12/2025; e (ii.iii) constituição de Reserva de Retenção de Lucros para Orçamento 
de Capital, no montante de R$ 631.904.444,46. (iii): a alteração e ratificação da remuneração global dos 
administradores da Companhia referente ao último exercício social encerrado em 31/12/2025, do montante 
de R$ 10.619.043,75 e R$ 2.063.381,26 referentes aos encargos para R$ 12.482.727,77 e R$ 2.791.670,33 
referentes aos encargos. (iv): a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia 
para o próximo mandato, de modo que a composição do Conselho de Administração da Companhia 
permanece sendo: (a) MARCELLO GUIDOTTI, (b) RODRIGO JOSÉ DE PONTES SEABRA MONTEIRO 
SALLES, e (c) ROBERTO BORGES PAIVA, todos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com escritório na 
Rua Gomes de Carvalho, 1.510, conjuntos 31/32, Vila Olímpia, CEP 04547-005, como membros efetivos do 
Conselho de Administração, todos com mandato até a data da AGO que aprovar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2026. Os conselheiros tomarão posse do cargo para 
os quais foram eleitos, em até 30 dias contados da data da deliberação, mediante assinatura do termo de 
posse lavrado no livro de atas do conselho de administração, arquivado na sede da Companhia, na forma da 
legislação aplicável e observada a declaração, para todos os fins de direito, de não estar incurso em nenhum 
dos crimes previstos na Lei, que possa impedi-lo de exercer atividade mercantil. (v): a fixação da remuneração 
global dos administradores, até a próxima AGO destinada a apreciar as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2026, no valor total de até R$ 11.144.617,51 e R$ 2.176.609,48 
referentes aos encargos. O acionista autorizou a Diretoria da Companhia a tomarem todas e quaisquer 
providências para formalizar as deliberações acima. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente determinou que fosse lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. 
São Bernardo do Campo, 15/04/2026. Acionista: Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A. (por Marcello 
Guidotti e Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles). Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles - 
Secretário. JUCESP nº 179.571/26-6 em 24/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

EIL 04 S.A.
CNPJ/MF nº 18.884.182/0001-76 - NIRE 35300457005
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 15/04/2026, às 19h, na sede social da EIL 04 S.A., na Rua Gomes de Carvalho, 
1510, conjuntos 31/32, sala 02, Vila Olimpia, São Paulo/SP. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada, 
considerando a presença do único acionista da Companhia. MESA: Presidente: Marcello Guidotti e Secretário: 
Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles. PUBLICAÇÕES: Relatório da administração, demonstrações 
financeiras e demonstrações contábeis relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025, publicados no 
jornal “Diário de Notícias” na edição do dia 18/03/2026 (versão online e impressa), dispensada a publicação 
dos avisos de que trata o caput do artigo 133 da Lei das SA, tendo em vista o disposto no §5º do referido artigo. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o exame e aprovação das contas da administração, do relatório da 
administração, do balanço patrimonial da Companhia e demais demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do lucro líquido da Companhia referente ao 
exercício social encerrado em 31/12/2025; e (iii) a remuneração global dos administradores para o exercício 
social de 2026.  DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos e sem ressalvas, após exame e discussão, a AGO 
aprovou: (i): as contas da administração, do relatório da administração, do balanço patrimonial da Companhia 
e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025. (ii): a destinação 
do lucro líquido apurado no exercício encerrado em 31/12/2025, no valor de R$ 1,00 o qual será inteiramente 
absorvido pelo prejuízo acumulado até o exercício social encerrado em 31/12/2024, no valor de R$ 3.000,00, 
sendo que a quantia remanescente, no valor de R$ 2.999,00 será registrada na conta de “Prejuízos Acumulados”, 
para posterior compensação com lucros futuros, não havendo, portanto, distribuição de dividendos. (iii): para 
o ano de 2026, não haverá remuneração global dos administradores, até a próxima AGO destinada a apreciar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2026. O acionista 
autorizou a Diretoria e/ou os demais representantes legais da Companhia a tomarem todas e quaisquer 
providências para formalizar as deliberações acima. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente determinou que fosse lavrada a presente ata na forma sumária, a qual foi lida e aprovada pelos 
presentes. São Paulo, 15/04/2026. Acionista: Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A. (por Marcello Guidotti 
e Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles). Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles - Secretário. 
JUCESP nº 179.721/26-4 em 24/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE QUEIROZ 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90004/2026 - PROCESSO SEI Nº 15400003694/2026-49

A Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, torna público aos interessados que realizará licitações 
na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA sob nº 90004/2026-ESALQ, do tipo menor preço global, 
cujo objeto é a execução da 2ª Etapa das obras do Laboratório de Química, Celulose e Energia - LQCE, 
conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, estando a sessão de disputa 
agendada para o dia 17/06/2026, às 09:00 horas, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações do Governo Federal denominado Compras GOV através do sítio www.gov.br/
compras. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 28/04/2026, nos seguintes endereços: 
https://portalservicos.usp.br/contratacoes/ , www.pncp.gov.br e www.gov.br/compras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS 

MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE ZELADORIA E SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO nº 070/2026
PROCESSO n° 5.723/2026 - UASG 986249 Nº COMPRA 90070/2026

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MUDAS E 
FLORES. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
28 DE ABRIL DE 2026. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 13 
DE MAIO DE 2026 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de 
Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser 
retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura 
Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: 
copel@botucatu.sp.gov.br.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
PRÓ-REITORIA DE INCLUSÃO E PERTENCIMENTO
COMUNICADO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

Endereço onde será processado o Pregão: https://www.gov.br/compras/pt-br
Local para retirada do Edital Completo: https://portalservicos.usp.br/contratacoes, https://www.gov.br/pncp/pt-br e 
https://doe.sp.gov.br/.

PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PROCESSO SEI Nº OBJETO DA LICITAÇÃO DATA E 

HORÁRIO

043/2025 154.00011532/2025-01 Prestação de Serviços  
de Alimentação e Nutrição - EEL

15/05/2026
10h00

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°: 92002/2026 - FFLCH/USP - UASG: 102108 - 
PROCESSO Nº: 154.00005561/2025-26 - A Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - FFLCH/
USP, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 
sob n°: 92002/2026 - FFLCH, do tipo menor preço, cujo objeto é a Reforma de Bens Imóveis - Reforma 
dos Auditórios Milton Santos e Nicolau Sevcenko, conforme especificações e condições constantes em 
Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 
28/04/2026, a partir das 08h, estando a sessão de disputa agendada para o dia 01/07/2026 às 09h30, sendo 
o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras 
do Governo Federal - ComprasGov” através do sítio https://www.gov.br/compras . O Edital na íntegra se 
encontrará disponível a partir do dia 28/04/2026, além da página do ComprasGov, nos seguintes endereços: 
www.usp.br/licitacoes e www.doe.sp.gov.br .

CONECTCAR INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO 
E SOLUÇÕES DE MOBILIDADE ELETRÔNICA S.A.

CNPJ nº 16.577.631/0002-99 - NIRE 35.300.442.288
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2026

1. Data, Hora e Local: 12 de março de 2026, às 10:00 horas, na sede da Conectcar Instituição de Pagamento e Soluções de 
Mobilidade Eletrônica S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 418, 10º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04551-060. 2. Convocação e Presença: dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei n.º 
6.404/76 (“LSA”), em decorrência da presença de acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital 
social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Marcos Roberto Loução; Secretário: Rubens Fogli Netto. 
4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a eleição de um novo membro do Conselho de Administração, o Sr. Rodrigo André 
Leiras Carneiro; (ii) a destituição do Sr. Michele Maria Vita, como membro do Conselho de Administração; (iii) a ratificação 
da composição do Conselho de Administração; e (iv) a autorização para os administradores praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações acima. 5. Deliberações: após a discussão da matéria objeto da ordem do dia, os 
acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovam: (i) Nos termos do art. 149 da Lei n.º 6.404/76, 
a eleição, desde 27 de fevereiro de 2026, do membro do Conselho de Administração para mandato unificado até 22 de 
dezembro de 2026, conforme disposto no artigo 11 do Estatuto Social, o Sr. Rodrigo André Leiras Carneiro, brasileiro, 
casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP nº 09.685.506-9, CPF nº 070.227.907-28, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional na mesma cidade, na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902.  O Conselheiro ora eleito aceitou a respectiva eleição 
e declara, nos termos do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estar impedido de exercer atividades mercantis, por lei 
especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (ii) A destituição do Sr. Michele Maria Vita, como membro do 
Conselho de Administração da Companhia, com efeitos desde 27 de fevereiro de 2026, cessando, nesta data, suas 
atribuições e responsabilidades inerentes a tais funções. A Companhia agradece formalmente ao Sr. Michele Maria Vita 
pelos serviços prestados durante seu mandato, reconhecendo e agradecendo sua dedicação e contribuição durante o 
período em que exerceu tais funções. (iii) A ratificação da composição do Conselho de Administração da Companhia, cujos 
mandatos permanecem vigentes até 22 de dezembro de 2026, conforme disposto no artigo 11 do Estatuto Social, composto 
pelos seguintes membros: a. Sr. Marcos Roberto Loução, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 5.436.328-1 SSP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 857.239.919-49, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com domicílio profissional na mesma cidade, na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício 
Rosa Garfinkel), 11º andar, Campos Elíseos, CEP 01216-012, como Presidente do Conselho de Administração; b. Sr. Rubens 
Fogli Netto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG-SSP/SP 16.775.917-6, CPF 255.989.658-36, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional na mesma cidade, na Praça Alfredo 
Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Walther Moreira Salles 12º andar, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, como Vice-
Presidente do Conselho de Administração; c. Sr. Rodrigo André Leiras Carneiro, brasileiro, casado, bacharel em ciências 
econômicas, RG-SSP/SP nº 09.685.506-9 , CPF sob o nº 070.227.907-28, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com domicílio profissional na mesma cidade, na Av. Dr. Hugo Beolchi, 788, Vila Guarani, CEP 04310-
030, como membro do Conselho de Administração; e d. Sr. Jaime Soares Batista, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 182.469.498-96, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio profissional mesma cidade, na Alameda Barão de 
Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, CEP 01216-012, como membro do Conselho 
de Administração. (iv) Ficam os administradores da Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários 
ao registro e publicação da presente nos órgãos e livros próprios e os demais atos aqui previstos e na lei aplicável. 
6. Encerramento: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à impressão desta ata em livro próprio, em forma de sumário, a 
qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos acionistas presentes. São Paulo/
SP, 12 de março de 2026. Marcos Roberto Loução - Presidente; Rubens Fogli Netto - Secretário. Acionistas: Portoseg S.A. - 
Crédito, Financiamento e Investimento p. Marcos Roberto Loução e Tiago Violin; Redecard Instituição de Pagamento S.A. 
p. Carlos Henrique Donegá Aidar e Vinícius Santana. JUCESP nº 176.787/26-4 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretário Geral.

PENITENCIÁRIA FEMININA DE SANT’ANA
Edital de Pregão Eletrônico nº 90.012/2026

Encontra-se aberto na Penitenciária Feminina Sant’Ana, o PREGÃO (ELETRÔNICO) tipo Menor Preço nº 90012/2026 - 
Processo nº 006.00175403/2026-90, para aquisição de Material de Consumo “VENTILADORES E BEBEDOUROS, 
com entrega única, para atender demanda do Setor de Infraestrutura e Logística desta Penitenciária Feminina 
Sant’Ana, à realizar-se em 11/05/2026 às 09:00 horas, na Seção de Finanças e Suprimentos da Penitenciária Feminina 
Sant’Ana, sito na Avenida General Ataliba Leonel, 656 - Carandiru - CEP: 02088-900 - São Paulo/SP e com inicio para 
envio da Proposta Eletrônica em 28/04/2026 no endereço eletrônico www.compras.gov.br.

PENITENCIÁRIA FEMININA DE SANT’ANA
Edital de Pregão Eletrônico nº 90.015/2026

Encontra-se aberto na Penitenciária Feminina Sant’Ana, o PREGÃO (ELETRÔNICO) tipo Menor Preço nº 90015/2026 - 
Processo nº 006.00175343/2026-13, para aquisição de Material de Consumo “Armários de Aço, Refletores e 
Bandoleiras”, com entrega única, para atender demanda do setor de Muralha, escolta e vigilância desta Penitenciária 
Feminina Sant’Ana, à realizar-se em 13/05/2026 às 09:00 horas, na Seção de Finanças e Suprimentos da Penitenciária 
Feminina Sant’Ana, sito na Avenida General Ataliba Leonel, 656 - Carandiru - CEP: 02088-900 - São Paulo/SP e com 
inicio para envio da Proposta Eletrônica em 28/04/2026 no endereço eletrônico www.compras.gov.br.

STARR INTERNATIONAL BRASIL SEGURADORA S.A.
CNPJ/MF nº 17.341.270/0001-69 - NIRE nº 35.300.447.433

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 2 DE JANEIRO DE 2025
Dia, Hora e Local: Aos 2 dias de janeiro de 2025, às 16:00 horas, na sede da Starr International Brasil Seguradora S.A., loca-
lizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 283, 14º andar, conjunto 142, CEP: 01311-000 
(“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº. 6.404/76 
e suas alterações em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme as assinaturas constantes no 
Livro de Registro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: Cristina dos Santos Domingues; Secretário: Laerte da Costa 
Vieira. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre a (i) aprovação da nova Política de Remuneração da Companhia, em cum-
primento ao disposto na Resolução CNSP nº 476, de 26 de dezembro de 2024; e (ii) outorga de poderes, conforme a seção 
13, item (n) do Estatuto Social da Companhia, ao Procurador Sr. Bruno Salvado Salomão, sempre sujeitos à autorização 
prévia do gerente do Centro Global de Lucros (“Global Profit Center”) do grupo Starr International Company Inc., para a li-
nha específica de negócios de seguros para a qual tais poderes estão sendo concedidos. Deliberações: Os acionistas, repre-
sentando a totalidade de ações do capital social da Companhia: 1. Aprovam, por unanimidade de votos, a nova Política de 
Remuneração da Companhia, em cumprimento ao disposto no art. 10 da Resolução CNSP nº 476, de 26 de dezembro de 
2024. 2. Aprovam, por unanimidade de votos, nos termos do artigo 13, item (n) do Estatuto Social da Companhia, a outor-
ga, exclusivamente pela Diretora Presidente, dos seguintes poderes ao Procurador Sr. Bruno Salvado Salomão, brasileiro, 
solteiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 1648172, e inscrito sob o CPF/ME nº 146.802.647-05, com 
endereço profissional na sede da Companhia, sempre sujeitos à autorização prévia do gerente do Centro Global de Lucros 
(“Global Profit Center”) do grupo Starr International Company Inc., para a linha específica de negócios de seguros para a 
qual tais poderes estão sendo concedidos, para: I. Praticar, isoladamente, os seguintes atos em nome da Companhia refe-
rentes aos produtos sob a responsabilidade do Procurador: (a) Aceitar ou recusar propostas de seguros e assinar Certifica-
dos de cobertura; (b) Assinar correspondências sobre assuntos que lhes são afetos, inclusive assinar cartas de recusa de 
riscos, cartas de renovação, certificados, declarações, termos de cosseguros, contratos de resseguro e notas de cobertura; 
e (c) Representar a Companhia em qualquer modalidade ou tipo de licitações, podendo formular lances, negociar preço, 
firmar termo ou compromisso de consórcio, efetuar credenciamento, onde poderão manifestar-se sobre qualquer forma de 
impugnações, assinar propostas comerciais, propostas de compromisso de contratação ou propostas de contratação, rubri-
car documentos, interpor recursos, apresentar desistência de interposição de recurso, assinar requerimentos, lista de pre-
sença e ou atas e demais documentos prestando esclarecimentos que se fizerem necessários e assinar contratos de seguro 
com órgãos da Administração pública; e II. Praticar, sempre em conjunto com outro Procurador, em nome da Companhia, 
os seguintes atos que se relacionem a qualquer outra linha de negócio operada pela Companhia ou produtos que não são 
de sua responsabilidade: (a) Aceitar ou recusar propostas de seguros e assinar Certificados de cobertura referentes a quais-
quer ramos em que a Companhia opere; e (b) Assinar correspondências, inclusive assinar cartas de recusa de riscos, cartas 
de renovação, certificados, declarações, termos de cosseguros, contratos de resseguro e notas de cobertura, relacionado à 
linha de negócios operadas pela Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou os 
trabalhos desta Assembleia Geral, lavrando-se no livro próprio a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por 
todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sra. Cristina dos Santos Domingues; Secretário: Sr. Laerte da Costa 
Vieira; Acionistas: Starr Internacional Company, INC. (p.p. Sra. Cristina dos Santos Domingues); e Starr Brasil Participações 
Ltda. (por seu diretor, Sr. Diego Oller Mont Serrath). São Paulo, 2 de janeiro de 2025. Mesa: Cristina dos Santos Domingues 
- Presidente da Mesa, Laerte da Costa Vieira - Secretário. Acionistas: Starr International Company, INC - p.p Cristina dos 
Santos Domingues. Starr Brasil Participações Ltda - Diretor Diego Oller Mont Serrath. JUCESP nº 170.890/26-0 em 
06/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

STARR INTERNATIONAL BRASIL SEGURADORA S.A.
CNPJ/MF nº 17.341.270/0001-69 - NIRE nº 35300447433

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026
Dia, Hora e Local: Aos 31 dias de março de 2026, às 14 horas, na sede da Starr International Brasil Seguradora S.A. 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 22º andar, conjunto 221, 
CEP 05425-070 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da 
Lei nº. 6.404/76 (“Lei das S.A.”) em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme as assinaturas 
constantes no Livro de Registro de Presença dos Acionistas. Instalação e presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença dos Acionistas 
da Companhia. Mesa: Presidente: Cristina dos Santos Domingues; Secretário: Laerte da Costa Vieira. Publicações Prévias: 
Demonstrações financeiras da Companhia publicadas no jornal Folha de São Paulo, de forma digital e física, na edição do 
dia 24 de fevereiro de 2026, nas páginas A7 a A12. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia e o respectivo relatório dos auditores independentes, assim 
como o parecer dos auditores atuariais independentes e o relatório da administração referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025; e (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025. Deliberações: Após examinada e discutida a ordem do dia, a totalidade dos acionistas da Companhia decidiu 
aprovar, por unanimidade de votos, sem qualquer restrição ou ressalva: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia, o respectivo relatório dos auditores independentes, o parecer dos auditores 
atuariais independentes e o relatório da administração referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; e 
(ii) o lucro auferido no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 22.680.000,00 (vinte e dois milhões e 
seiscentos e oitenta mil reais), nos termos das demonstrações financeiras do referido exercício, o qual será destinado, 
conforme abaixo: (a) R$ 9.950.478,24 (nove milhões, novecentos e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e oito reais e 
vinte e quatro centavos) para abater o prejuízo acumulado da Companhia; (b) R$ 636.500,46 (seiscentos e trinta e seis mil, 
quinhentos reais e quarenta e seis centavos) para a Reserva Legal da Companhia; e (c) R$ 12.093.508,80 (doze milhões, 
noventa e três mil, quinhentos e oito reais e oitenta centavos) permanecerão retidos na Companhia, conforme proposta 
da administração, para atender às necessidades de reforço de capital da Companhia, nos termos dos artigos 196 e 202, § 
3º da Lei nº 6.404/76. Administradores: Presentes os administradores da Companhia, consoante o disposto no art. 134, 
§1º, da Lei das S.A. Auditores Independentes: Foi dispensada a presença dos auditores independentes. Conselho Fiscal: O 
Conselho Fiscal da entidade não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. Documentos Arquivados: Foram 
arquivados na sede da Companhia, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação dos 
acionistas, referidos nesta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou os trabalhos 
desta Assembleia Geral, lavrando-se no livro próprio a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos 
os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: Cristina dos Santos Domingues; Secretário: Laerte da Costa Vieira; Acionistas: 
Starr Internacional Company, INC. (p.p. Cristina dos Santos Domingues); e Starr Brasil Participações Ltda. (por seu diretor 
Diego Oller Mont Serrath). São Paulo, 31 de março de 2026. Mesa: Cristina dos Santos Domingues - Presidente da Mesa, 
Laerte da Costa Vieira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 174.756/26-4 em 14/04/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.
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